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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ITAU UNIBANCO - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : FÁBIO AUGUSTO JUNQUEIRA DE CARVALHO - MG064646

MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - 
MG064029

AGRAVADO : MARLENE LUIZA DE OLIVEIRA E SILVA
ADVOGADOS : MARCOS VASCONCELOS RODRIGUES DE OLIVEIRA - 

MG083241
MARIA INES VASCONCELOS RODRIGUES DE OLIVEIRA - 
MG061865
FLAVIO HENRIQUE VALERIANO DE CARVALHO - MG140746

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após 
o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, 
§ 5º, do CPC.

1.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no 
bojo das razões recursais, da ocorrência do feriado local não é 
meio idôneo para a comprovação da suspensão do prazo 
processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes.

1.2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou 
suspensão do expediente forense deve ser feita pela parte 
interessada por meio de documento idôneo, providência não 
atendida na hipótese. Precedentes.

1.3. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, 
afetado pela Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é 
preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/15. Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de 
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admissibilidade do referido diploma processual, não se admite a 
comprovação posterior da suspensão do expediente forense em 
decorrência de feriado local.

2. "A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial 
no REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda feira de 
Carnaval, e tão somente para os casos anteriores à publicação do 
acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, 
não valendo para os demais feriados." (AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 1.857.694/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe de 18/4/2022.).

3. "O recurso especial interposto contra decisão monocrática do 
Relator do recurso é incabível, uma vez não exaurida a instância 
ordinária. Incidência do óbice da Súmula 281, do Supremo 
Tribunal Federal." (AgInt no AREsp n. 2.042.082/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
8/8/2022, DJe de 12/8/2022.)

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministro MARCO BUZZI 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após 
o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, 
§ 5º, do CPC.

1.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no 
bojo das razões recursais, da ocorrência do feriado local não é 
meio idôneo para a comprovação da suspensão do prazo 
processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes.

1.2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou 
suspensão do expediente forense deve ser feita pela parte 
interessada por meio de documento idôneo, providência não 
atendida na hipótese. Precedentes.

1.3. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, 
afetado pela Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é 
preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/15. Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de 
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admissibilidade do referido diploma processual, não se admite a 
comprovação posterior da suspensão do expediente forense em 
decorrência de feriado local.

2. "A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial 
no REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda feira de 
Carnaval, e tão somente para os casos anteriores à publicação do 
acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, 
não valendo para os demais feriados." (AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 1.857.694/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe de 18/4/2022.).

3. "O recurso especial interposto contra decisão monocrática do 
Relator do recurso é incabível, uma vez não exaurida a instância 
ordinária. Incidência do óbice da Súmula 281, do Supremo 
Tribunal Federal." (AgInt no AREsp n. 2.042.082/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
8/8/2022, DJe de 12/8/2022.)

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno (fls. 749-754, e-STJ), interposto por FUNDAÇÃO ITAU UNIBANCO - 
PREVIDENCIA COMPLEMENTAR e ITAU UNIBANCO S.A, em face da decisão de fls. 
746-747, e-STJ, da lavra do eminente Ministro Presidente desta Corte, que não 
conheceu do recurso em razão de sua intempestividade

Na aludida decisão singular, não se conheceu do recurso, ante: a) a 
exigência, na hipótese, dos requisitos de admissibilidade do novo CPC, eis que a 
decisão impugnada fora publicada após a entrada em vigor do CPC/15; b) a parte foi 
intimada do decisum recorrido em 18/02/2022 e o recurso interposto em 15/03/2022, 
portanto fora do prazo legal; c) consoante o disposto no art. 1.003, § 6º, do CPC/15, o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso; 
d) incidência da Súmula 281 do STF.

Inconformados, os insurgentes interpuseram o presente agravo interno (fls. 
749-754, e-STJ), no qual sustentam a tempestividade do agravo em recurso especial, 
ante a paralisação de expediente forense local durante o transcurso do prazo recursal 
(fl. 750, e-STJ) e a ocorrência do esgotamento das vias recursais no TJPR (fls. 753, e-
STJ).

Sem impugnação (fls. 763, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
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merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelos agravantes são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 
próprios fundamentos.

1. De início, os requisitos de admissibilidade exigidos na hipótese sub judice 
são aqueles previstos no CPC/2015, em razão do disposto nos Enunciados 
Administrativos n. 2 e 3, do Plenário do Superior Tribunal de Justiça, a saber:

Enunciado administrativo n. 2 - Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.

Enunciado administrativo n. 3 - Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
[grifou-se]

No caso em apreço, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
CPC/15, pois à época da publicação do decisum recorrido e da interposição do recurso 
especial já estava em vigência o novo regramento processual.

2. No caso concreto, verifica-se que as partes recorrentes foram intimadas 
do decisum recorrido em 18/02/2022 (fl. 720, e-STJ) e o agravo em recurso especial 
protocolizado somente em 15/03/2022 (fl. 722, e-STJ), portanto fora do prazo recursal, 
ainda que contado em dias úteis nos termos do artigo 219, caput, CPC/15.

Denota-se, ainda, que a parte não apresentou qualquer documento que 
comprovasse a inexistência de expediente forense no período - especificamente no dia 
28/02/2022, limitando-se a afirmar no bojo das razões recursais a ocorrência de feriado 
de carnaval (fl. 723, e-STJ).

Nos termos do entendimento desta Corte, a simples menção, no bojo das 
razões recursais, da ocorrência do feriado local não é meio idôneo para a comprovação 
da suspensão do prazo processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15. Para tal 
comprovação, exige-se a apresentação de documento, consoante precedentes desta 
Corte, a saber:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. VÍCIO 
NÃO SANADO ATÉ A INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. 1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do recurso especial nº 1.813.684/SP (DJe 18/11/2019), manteve o 
entendimento no sentido de que, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a 
comprovação de feriado local, por meio de documento idôneo, no ato de 
interposição do recurso, bem como modulou os efeitos dessa decisão para 
permitir a comprovação posterior, nos recursos interpostos antes da referida 
publicação. 2. No caso dos autos, a parte recorrente, quando da 
interposição do agravo interno, deixou, novamente, de comprovar a 
tempestividade do recurso especial, ensejando, portanto, a ocorrência da 
preclusão consumativa. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp 1555594/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 01/06/2020, DJe 05/06/2020) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO POR JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. PRECEDENTES. 1. É intempestivo o recurso especial que é 
interposto fora do prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
publicação do acórdão recorrido (recurso interposto sob a égide do CPC/15). 2. 
O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que impossibilita 
a regularização posterior. 3. A suspensão dos prazos processuais em 
decorrência de feriado local deve ser comprovada mediante documento idôneo, 
sendo insuficiente, para tanto, a mera referência, nas razões do recurso, à 
existência de norma local ou ato normativo do tribunal de origem ou a 
juntada de documento não dotado de fé pública. Precedentes. 4. Agravo 
interno não provido. (AgInt no AREsp 1530579/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 11/03/2020) 
[grifou-se]

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO 
LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA DILAÇÃO 
DO PRAZO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. SIMPLES MENÇÃO OU 
REFERÊNCIA NAS RAZÕES RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO 
EM REGIMENTO INTERNO OU EM CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA. 
IRRELEVÂNCIA. NORMATIVO LOCAL IDÊNTICO ÀS DEMAIS ESPÉCIES 
NORMATIVAS. DIREITO ESTADUAL. PROVA CONDICIONADA À 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. REGRA DE TEORIA GERAL DA PROVA 
DESTINADA À ATIVIDADE INSTRUTÓRIA DA CAUSA. INAPLICABILIDADE À 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL, INCLUSIVE EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE 
REGRA ESPECIAL. 1- O propósito recursal consiste em definir se a simples 
menção acerca da existência de feriado local alegadamente previsto em 
Regimento Interno e em Código de Organização Judiciária é suficiente para a 
comprovação de tempestividade do recurso especial nos moldes do art. 1.003, 
§6º, do novo CPC. 2- . A comprovação da existência de feriado local que 
dilate o prazo para interposição de recursos dirigidos ao STJ deverá ser 
realizada por meio de documentação idônea, não sendo suficiente a 
simples menção ou referência nas razões recursais. Precedentes. [...] 5- 
Recurso especial não conhecido. (REsp 1763167/GO, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 18/02/2020, DJe 26/02/2020) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE TERCEIRO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO ESPECIAL ANTE A SUA INTEMPESTIVIDADE - INSURGÊNCIA 
DA EMBARGANTE. [...] 2.1. Esta Corte Superior entende que a simples 
menção, no bojo das razões recursais, da ocorrência do feriado local não é 
meio idôneo para a comprovação da suspensão do prazo processual, a 
teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes. 3. A decisão proferida pelo 
Tribunal de origem, acerca da tempestividade recursal, não tem o condão de 
vincular o juízo de admissibilidade do Superior Tribunal de Justiça, pois cabe a 
esta Corte, órgão destinatário do recurso especial, realizar o juízo definitivo de 
admissibilidade. Precedentes. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no 
AREsp 1423367/PB, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 27/08/2019, DJe 30/08/2019) [grifou-se]

Ademais, a Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, 
afetado pela Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é preciso comprovar 
a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, nos termos do § 6º 
do artigo 1.003 do CPC/15. Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de 
admissibilidade do referido diploma processual - como na hipótese -, não se admite a 
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comprovação posterior da suspensão do expediente forense em decorrência de feriado 
local.

Ressalta-se que, "A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial 
no REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, e tão 
somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido precedente, 
ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para os demais feriados." (AgInt nos EDcl 
no AREsp n. 1.857.694/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 
de 18/4/2022.).

3. Além disso, o "recurso especial interposto contra decisão monocrática do 
Relator do recurso é incabível, uma vez não exaurida a instância ordinária. Incidência 
do óbice da Súmula 281, do Supremo Tribunal Federal. (AgInt no AREsp n. 
2.042.082/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
8/8/2022, DJe de 12/8/2022.)

No mesmo sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 281 DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. "O 
julgamento monocrático de recurso inadmissível pela Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, que possibilita 
ao Presidente desta Corte, antes da distribuição, não conhecer de recurso 
inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida. Desse modo, inexiste violação ao princípio da 
colegialidade, ainda mais quando subsiste a possibilidade de interposição de 
agravo interno contra a deliberação unipessoal." (AgInt no AREsp 1925365/PR, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/02/2022, 
DJe 21/02/2022) 2. Não é cabível a interposição de recurso especial contra 
decisão singular, uma vez que não se encontram esgotadas as instâncias 
ordinárias. Desta maneira, o apelo especial só terá cabimento se interposto após 
decisão colegiada, nos termos do artigo 105, III, da Constituição Federal, haja 
vista a necessidade do exaurimento da prestação jurisdicional pelo órgão 
fracionário de Tribunal. Aplicação da Súmula 281 do STF por analogia. 3. Agravo 
interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.933.305/AC, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
281/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência 
desta Corte Superior, revela-se inadmissível o processamento de recurso 
especial interposto contra decisão monocrática, porquanto um dos pressupostos 
para sua admissibilidade é o exaurimento das instâncias ordinárias. Incidência 
da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal. 2. O mero não conhecimento ou a 
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que 
seja nítido o descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto. 3. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.966.023/PR, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 
24/3/2022.)

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.
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4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ITAU UNIBANCO - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : FÁBIO AUGUSTO JUNQUEIRA DE CARVALHO - MG064646

MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - MG064029
AGRAVADO : MARLENE LUIZA DE OLIVEIRA E SILVA
ADVOGADOS : MARCOS VASCONCELOS RODRIGUES DE OLIVEIRA - MG083241

MARIA INES VASCONCELOS RODRIGUES DE OLIVEIRA - MG061865
FLAVIO HENRIQUE VALERIANO DE CARVALHO - MG140746

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ITAU UNIBANCO - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : FÁBIO AUGUSTO JUNQUEIRA DE CARVALHO - MG064646

MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - MG064029
AGRAVADO : MARLENE LUIZA DE OLIVEIRA E SILVA
ADVOGADOS : MARCOS VASCONCELOS RODRIGUES DE OLIVEIRA - MG083241

MARIA INES VASCONCELOS RODRIGUES DE OLIVEIRA - MG061865
FLAVIO HENRIQUE VALERIANO DE CARVALHO - MG140746

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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